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			Introdução

			Os Números Não Mentem é um livro eclético, com tópicos que vão das pessoas às máquinas e dispositivos que definem a civilização moderna, passando por populações, países, uso da energia e inovação técnica. E, para completar, encerra com algumas perspetivas factuais a respeito da nossa reserva de alimentos e escolhas dietéticas e do estado e degradação do nosso ambiente. São estes os grandes temas que tenho abordado nos meus livros desde os anos 1970.

			Antes e acima de tudo o mais, o objetivo deste livro é apresentar a realidade dos factos. Mas isso não é tão fácil como pode parecer: embora a World Wide Web esteja pejada de números, demasiados deles são em segunda mão, sem data e de origem desconhecida, muitas vezes com unidades identificadoras questionáveis. Por exemplo, o PIB francês em 2010 foi de 2,6 biliões de dólares americanos: mas este valor foi expresso em moeda constante, e a conversão de euros para dólares foi feita usando a taxa de câmbio atual ou a paridade do poder de compra? E como é que uma pessoa vai saber?

			Neste livro, quase todos os números foram recolhidos de quatro tipos de fontes primárias: estatísticas mundiais publicadas por organizações globais,1 anuários emitidos por instituições nacionais,2 estatísticas históricas compiladas por agências nacionais3 e publicações em jornais científicos.4 Uma pequena parte vem de monografias científicas, estudos recentes levados a cabo por grandes agências de consultoria (conhecidas pela fiabilidade dos seus relatórios) ou de sondagens à opinião pública conduzidas por organizações há muito estabelecidas, como a Gallup ou o Pew Research Center.

			Para compreender o que está na realidade a acontecer no nosso mundo, temos depois de situar os números nos contextos adequados: histórico e internacional. Por exemplo, começando pelo contexto histórico, a unidade científica de energia é o joule, e as economias ricas consomem anualmente cerca de 150 mil milhões de joules (150 gigajoules) de energia primária per capita (para comparação, uma tonelada de crude representa 42 gigajoules), enquanto a Nigéria, o país mais populoso de África (e o mais rico em reservas de petróleo e de gás natural), se fica pelos 35 gigajoules. A diferença é impressionante, com a França ou o Japão a consumirem quase cinco vezes mais energia per capita, mas a comparação histórica ilumina a verdadeira dimensão do fosso: o Japão consumia essa quantidade de energia em 1958 (o tempo de uma vida em África), e a França já rondava os 35 gigajoules em 1880, o que coloca o acesso à energia na Nigéria duas vidas atrás da França.

			Não menos memoráveis são os contrastes internacionais. Comparar a taxa de mortalidade infantil nos Estados Unidos com a da África Subsariana revela um fosso abismal mas expectável. E o facto de os Estados Unidos não se situarem no topo dos 10 países com a mais baixa taxa mortalidade infantil não surpreende se tivermos em conta a enorme diversidade da população e os elevados níveis de imigração de países menos desenvolvidos – mas poucos imaginariam que os EUA não se encontram sequer entre os 30 países do topo!5 Esta surpresa leva-nos, inevitavelmente, a perguntar porque razão isto acontece, e esta pergunta abre um universo de considerações sociais e económicas. A verdadeira compreensão de muitos números (tomados per se ou como parte de complexas estatísticas) exige uma combinação de literacia e numeracia básicas.

			O comprimento (distância) é a medida mais fácil de internacionalizar. A maior parte das pessoas tem uma ideia bastante aproximada do que são 10 centímetros (a largura do punho de um adulto com o polegar de fora), um metro (mais ou menos a distância do chão à cintura num homem médio) e um quilómetro (um minuto de condução no trânsito urbano). Velocidades comuns (distância/tempo) também são fáceis: um passeio a passo estugado, 6 km/h; um comboio rápido intercidades, 300 km/h; um avião de passageiros ajudado por uma corrente de jato forte alcança 1000 km/h. As massas são mais difíceis de «sentir»: um bebé recém-nascido pesa por norma menos de 5 quilogramas; um pequeno veado menos de 50 quilogramas, alguns carros de combate pesam menos de 50 toneladas, e o peso máximo à descolagem de um Airbus 380 é superior a 500 toneladas. Os volumes podem ser igualmente complicados: o depósito de gasolina de um carro normal corresponde a menos de 40 litros; o volume interior de uma pequena casa americana é regra geral inferior a 400 metros cúbicos. Ter a perceção da energia e da potência (joules e watts) ou corrente e resistência (amperes e ohms) é muito difícil para quem não trabalha todos os dias com estas unidades – o que torna mais fáceis as comparações relativas, como a diferença entre o consumo de energia dos Africanos e dos Europeus.

			O dinheiro apresenta desafios de um outro tipo. A maior parte das pessoas tem uma boa noção dos níveis relativos dos respetivos rendimentos ou poupanças, mas as comparações históricas a nível nacional e internacional têm de ser ajustadas à inflação, e as comparações internacionais têm de ter em conta as flutuações das taxas de câmbio e as alterações de poder de compra.

			E depois há diferenças qualitativas que não podem ser refletidas em números, e essas considerações têm particular importância quando se trata de comparar preferências alimentares e dietas. Os teores em hidratos de carbono e proteínas por 100 gramas até podem ser muito semelhantes, mas aquilo que passa por pão num supermercado de Atlanta (pedaços quadrados já cortados embrulhados em mangas de plástico) situa-se – muito literalmente – a um oceano de distância daquilo que um maître boulanger ou um Bäckermeister ostentariam nas suas lojas em Lyon ou em Estugarda.

			À medida que os números crescem, as ordens de magnitude (potências de 10) tornam-se mais reveladoras do que os números em si: um Airbus é uma ordem de magnitude mais pesado do que um blindado, e um veado pequeno pesa uma ordem de magnitude mais do que um bebé. Ou, usando potências e múltiplos de acordo com o Sistema Internacional de Unidades, o peso de um bebé recém-nascido é 5 × 103 gramas, ou 5 quilogramas; o de um Airbus 380 é mais do que 5 × 108 gramas, ou 500 milhões de gramas. Quando chegamos aos números mesmo muito grandes, não ajuda nada o facto de os Europeus (seguindo o exemplo francês) se desviarem da notação científica e não chamarem a 109 um bilião mas (vive la différence) un milliard (do que resulta une confusion fréquente). O mundo terá em breve 8 mil milhões de pessoas (8 × 109), em 2019 a sua produção económica (em termos nominais) foi de 90 biliões de dólares (9 × 1013) e consumiu 500 mil milhões de biliões de joules de energia) (500 × 1018 ou 5 × 1020).

			A boa notícia é que dominar a maior parte disto é mais fácil do que as pessoas pensam. Suponha que põe o telemóvel (eu nunca tive um, e nunca senti que estivesse a perder qualquer coisa) de lado durante uns minutos por dia e calcule os comprimentos e distâncias à sua volta – medindo-as talvez com o punho fechado (lembre-se, cerca de 10 centímetros) ou (depois de ter voltado a pegar no telemóvel) com o GPS. Devia também tentar calcular os volumes dos objetos que encontra (as pessoas subestimam sempre o volume de objetos finos mas grandes), e é uma proposta de entretenimento muito interessante calcular (sem ajuda eletrónica) as diferenças em ordens de magnitude enquanto lê um artigo a respeito das mais recentes desigualdades nacionais de rendimento entre os bilionários e os empregados de armazém da Amazon (quantas ordens de magnitude separam o rendimento anual dos dois grupos?) ou assiste a uma comparação de PIB médios nacionais per capita (quantas ordens de magnitude se situa o Reino Unido acima do Uganda?). Estes exercícios mentais vão pô-lo em contacto com as realidades físicas do mundo à nossa volta e ao mesmo tempo manter as suas sinapses em funcionamento. Compreender números exige apenas um pouco de empenho.

			A minha esperança é que este livro ajude o leitor a compreender o verdadeiro estado do nosso mundo. Espero que o consiga surpreender, que o leve a maravilhar-se face à unicidade da nossa espécie, ao nosso engenho e ao nosso esforço constante para ganhar uma compreensão melhor. O meu objetivo é não só demonstrar que os números não mentem, como descobrir que verdade transmitem.

			Uma última nota a respeito dos números deste livro – todos os valores em dólares, salvo indicação em contrário, referem-se a dólares americanos, e todas as medidas são dadas na escala métrica, com umas poucas exceções necessárias como milhas náuticas e polegadas no caso da indústria madeireira americana.

			 

			Winnipeg, 2020

			Vaclav Smil

			

			

			
				
					1	Desde a Eurostat e a Agência Internacional de Energia Atómica às Perspetivas sobre a População Mundial da ONU e a Organização Mundial de Saúde.

				

				
					2	As minhas preferidas, pelo inigualável pormenor e qualidade dos dados, são a Japan Statistical Yearbook e o National Agricultural Statistics Service, do Departamento de Estado da Agricultura dos EUA.

				

				
					3	Incluindo as exemplares Historical Statistics of the United States, Colonial Times to 1970 e Historical Statistics of Japan.

				

				
					4	Desde o Biogerontology ao International Journal of Life Cycle Assessment.

				

				
					5	Em 2018, eram o 33.º entre 36 países da OCDE.

				

			

		


		
			PESSOAS

			Os Habitantes do Nosso Mundo

		


		
			O que acontece quando 
temos menos filhos?

			A taxa de fecundidade geral (TFG) refere o número de filhos nascidos por mulher durante a sua vida. A restrição física mais óbvia a este valor é a duração do período fértil (da menarca à menopausa). A idade da primeira menstruação tem vindo a descer de cerca de 17 anos nas sociedades pré-industriais para menos de 13 anos no atual mundo ocidental, ao passo que o aparecimento médio da menopausa foi ligeiramente adiado, para um pouco acima dos 50, do que resulta um período fértil típico de 38 anos comparado com os 30 anos das sociedades tradicionais.

			Há 300 a 400 ovulações durante o período fértil. Uma vez que cada gravidez impede 10 ovulações e porque mais 5 a 6 outras têm de ser subtraídas por gravidez devido às reduzidas probabilidades de conceção durante o tradicionalmente prolongado período de amamentação, a taxa máxima de fecundidade global situa-se em cerca de duas dúzias de gravidezes. Com alguns partos múltiplos, o total pode exceder 24 nados-vivos, o que é confirmado por registos históricos de mulheres que tiveram mais de 30 filhos.

			Mas as taxas de fecundidade máximas típicas nas sociedades onde não são usados métodos contracetivos sempre foram muito inferiores, devido a uma combinação de abortos espontâneos, nados-mortos, infertilidade e mortalidade materna prematura.
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			Estas realidades reduzem a taxa de fecundidade global para 7 a 8, valores que foram comuns em todos os continentes já no século xix, em partes da Ásia até há duas gerações e que ainda podem ser encontrados na África Subsariana, com o Níger nos 7,5 (o que fica muito abaixo da dimensão familiar desejada: quando perguntado, o número médio de filhos que as mulheres nigerinas prefeririam é 9,1!). Mas mesmo nessa região, a TFG – embora ainda alta – declinou (para 5 a 6 na maior parte dos países integrados), e o resto do mundo vive agora com taxas de fecundidade moderadas, baixas e extremamente baixas.

			A transição para este novo mundo começou em momentos distintos, não só entre regiões diferentes, mas também dentro das próprias regiões: a França está muito à frente da Itália e a Itália muito à frente da China – e a China comunista acabou por dar o drástico passo de restringir as famílias a um único filho. Tirando isto, o desejo de ter menos filhos tem vindo a ser alimentado por uma combinação, com frequência muito sinérgica, de uma melhoria gradual dos níveis de vida, da mecanização do trabalho agrícola, da deslocação de animais e pessoas imposta pelas máquinas, da industrialização e da urbanização a uma escala maciça, do aumento do número de mulheres no mercado de trabalho urbano, dos progressos universais da educação, de melhores cuidados de saúde, de uma taxa de sobrevivência dos recém-nascidos mais elevada e das pensões garantidas pelos governos.

			Uma demanda histórica de quantidade transformou-se, por vezes muito depressa, numa demanda de qualidade: as vantagens de uma taxa de fecundidade elevada (garantir a sobrevivência no meio de elevada mortalidade infantil, fornecer uma força de trabalho adicional, providenciar um seguro para a velhice) começaram a enfraquecer e depois a desaparecer, e famílias mais pequenas investiram mais nos filhos e em aumentar-lhes a qualidade de vida, começando regra geral com uma melhor alimentação (mais carne e fruta fresca, mais refeições fora) e acabando com um SUV e férias em distantes praias tropicais.

			Como tantas vezes acontece nas transições sociais e tecnológicas, os pioneiros demoraram muito tempo a conseguir a mudança, ao passo que alguns seguidores mais tardios completaram o processo em apenas duas gerações. A passagem de uma taxa de fecundidade alta para uma taxa de fecundidade baixa demorou cerca de dois séculos na Dinamarca e à volta de 170 anos na Suécia. Em contraste, na Coreia do Sul caiu de mais de 6 para um valor abaixo do nível de substituição em apenas 30 anos, e já antes da implementação da política do filho único tinha caído na China de 6,4 em 1962 para 2,6 em 1980. Mas o muito improvável detentor do recorde é o Irão. Quando, em 1979, a monarquia foi derrubada e o aiatola Khomeini regressou do exílio para instaurar uma teocracia, a taxa de fecundidade média do Irão era de 6,5, mas em 2000 estava abaixo do nível de substituição e tem continuado a cair.

			O nível de substituição em termos de fecundidade é o que mantém uma população num valor estável. Situa-se em 2,1, sendo a fração adicional necessária para compensar as raparigas que não sobrevivem até à idade fértil. Nenhum país conseguiu deter o declínio da fecundidade no nível de substituição e estabilizar a sua população. Uma fatia crescente da humanidade vive em sociedades com uma taxa de fecundidade abaixo desse nível. Em 1950, 40% da população mundial vivia em países com taxas de fecundidade acima de 6, e isso significava que a taxa global se situava à volta de 5; em 2000, só 5% da população mundial vivia em países com uma taxa de fertilidade superior a 6, o que colocava a taxa global (2,6) perto do nível de substituição. Em 2050, quase três quartos da humanidade residirão em países com taxas de fecundidade inferiores ao nível de substituição.

			Esta mudança quase global tem tido enormes implicações demográficas, económicas e estratégicas. A importância da Europa diminuiu (em 1900 o continente albergava 18% da população mundial, em 2020 são apenas 9,5%) e a Ásia cresceu (60% da população total em 2020), mas as elevadas taxas de fecundidade regionais garantem que cerca de 75% de todos os nascimentos entre 2020 e 2070 ocorrerão em África.

			O que reserva o futuro para os países cuja taxa de fecundidade caiu abaixo do nível de substituição? Se as taxas nacionais continuarem perto do nível de substituição (nunca abaixo de 1,7; em 2019 a França e a Suécia estavam em 1,8), há uma boa probabilidade de possíveis recuperações futuras. Quando as taxas caem abaixo de 1,5, essas recuperações tornam-se cada vez menos prováveis: em 2019, Espanha, Itália e Roménia registaram mínimos recorde de 1,3, com 1,4 no Japão, Ucrânia, Grécia e Croácia. O declínio gradual da população (com todas as suas implicações sociais, económicas e estratégicas), parece ser o futuro do Japão e de muitos países europeus. Até ao momento, nenhumas políticas governamentais pró-natalistas conseguiram qualquer inversão assinalável, e a única opção óbvia para impedir a quebra de população é abrir as portas à imigração – mas também não parece muito provável que isso aconteça.

		


		
			O melhor indicador da qualidade de vida? Que tal a mortalidade infantil?

			Quando olham para os indicadores que melhor traduzem a qualidade da vida humana, os economistas – sempre prontos a reduzir tudo a dinheiro – preferem confiar nos valores per capita do Produto Interno Bruto (PIB) ou do rendimento disponível. Qualquer um deles é obviamente questionável. O PIB sobe nas sociedades onde o aumento da violência exige mais policiamento, mais investimento em medidas de segurança e internamentos mais frequentes nos hospitais, e o rendimento disponível médio nada nos diz sobre o grau de desigualdade económica nem sobre a rede social acessível às famílias desfavorecidas. Mesmo assim, estes medidores dão-nos uma boa ideia sobre o ranking global dos países. Muito poucas pessoas prefeririam viver no Iraque (cerca de 6 mil dólares de PIB nominal em 2018) a viver na Dinamarca (cerca de 60 mil dólares). E a qualidade média de vida é inquestionavelmente melhor na Dinamarca do que na Roménia: ambos os países pertencem à UE, mas o rendimento disponível é 75% mais alto no primeiro.

			Desde 1990, a alternativa mais comum tem sido usar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), um indicador multivariável construído para oferecer um padrão mais exato. Combina a esperança de vida à nascença e o êxito académico (número médio e esperado de anos de frequência escolar) com o rendimento nacional bruto per capita – mas (sem surpresa) correlaciona-se muito mais com o PIB médio per capita, o que faz desta última variável uma medida de qualidade de vida tão boa como o mais elaborado índice.
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			A minha escolha de um indicador univariável que permita estabelecer comparações rápidas e reveladores da qualidade de vida é a mortalidade infantil: o número de mortes durante o primeiro ano de vida por 1000 nados-vivos.

			O que torna a mortalidade infantil um indicador tão poderoso é o facto de as taxas mais baixas serem impossíveis de atingir sem que exista uma combinação de várias condições críticas que definem uma boa qualidade de vida – bons cuidados de saúde em geral e cuidados pré-natais, perinatais e neonatais adequados em particular; nutrição materna e infantil adequada; condições de vida sanitárias e adequadas; acesso a apoio social para as famílias desfavorecidas – que por sua vez assentam em investimentos públicos e privados relevantes e na existência de infraestruturas e rendimentos que mantenham o uso e o acesso. Uma única variável reflete assim vários pré-requisitos quase universais para a sobrevivência no período mais crítico da vida: o primeiro ano.

			As taxas de mortalidade infantil nas sociedades pré-industriais eram uniforme e cruelmente elevadas: em 1850, situavam-se entre 200 e 300 nos Estados Unidos e na Europa (ou seja, uma em cada cinco crianças não sobrevivia aos primeiros 365 dias). Em 1950, a média ocidental tinha sido reduzida para 35 a 65 (um em cada 20 recém-nascidos morria no primeiro ano), e hoje os valores mais baixos nos países ricos ficam abaixo de 5 (um bebé em cada 200 não chega ao seu primeiro aniversário). Deixando de fora jurisdições minúsculas – desde Andorra e Anguila ao Mónaco e São Marinho – este grupo com taxas de mortalidade infantil inferiores a 5 por 1000 inclui 35 países, que vão do Japão (2) à Sérvia (um pouco abaixo de 5), e os da frente mostram por que razão este indicador não pode ser usado para classificações simplistas sem referência a condições demográficas mais vastas.

			Os países com as taxas de mortalidade infantil mais baixas são na sua maior parte pequenos (com populações inferiores a 10 milhões e regra geral inferiores a 5 milhões), reúnem as sociedades mais homogéneas (Japão e Coreia do Sul na Ásia; Islândia, Finlândia e Noruega na Europa), e têm na sua maioria taxas de fecundidade muito baixas. Obviamente, é um desafio muito maior conseguir e manter taxas de mortalidade infantil muito reduzidas em sociedades mais vastas e heterogéneas, com grandes taxas de imigração de países menos ricos, e em países com altas taxas de fecundidade. Em virtude disto, seria difícil replicar a taxa islandesa (3) no Canadá (onde a taxa de mortalidade infantil é 5), um país cuja população é mais de 100 vezes maior e que todos os anos recebe tantos recém-chegados (de dezenas de origens, e sobretudo de sociedades de baixo rendimento na Ásia) como o total de pessoas que vivem na Islândia. As mesmas realidades afetam os Estados Unidos, mas a taxa de mortalidade relativamente elevada do país (6) é sem dúvida influenciada (como acontece, em menor grau, no Canadá) por uma maior desigualdade económica.

			Neste sentido, a taxa de mortalidade infantil é um indicador da qualidade de vida mais perspicaz do que o rendimento médio ou o Índice de Desenvolvimento Humano, mas continua a precisar de qualificações: nenhum indicador por si só é um meio satisfatório para avaliar a qualidade de vida de uma sociedade. O que não está em dúvida é que a mortalidade infantil continua inaceitavelmente elevada numa dúzia de países Subsarianos. As suas taxas (acima de 60 por 1000) são iguais às que se verificavam na Europa há 100 anos, um período de tempo que espelha o fosso de desenvolvimento que essas nações têm de fechar para conseguirem alcançar as economias ricas.

		


		
			O melhor retorno sobre investimento: a vacinação

			A morte causada por doenças infeciosas durante a primeira e a segunda infância continua a ser talvez a mais cruel das sortes no mundo moderno, e uma das mais evitáveis. Não é possível classificar por ordem de importância as medidas necessárias para minimizar estas mortes prematuras: a água potável e uma alimentação adequada são tão vitais como a prevenção de doenças e a sanitização. Mas se as julgarmos pelo seu rácio custo/benefício, a vacinação é uma clara vencedora.
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			A vacinação moderna remonta ao século xviii, quando Edward Jenner a introduziu contra a varíola. As vacinas contra a cólera e a peste foram criadas antes da Primeira Guerra Mundial, e outras contra a tuberculose, o tétano e a difteria antes da Segunda. Os grandes progressos do pós-guerra incluem a vacinação rotineira contra a pertússis (tosse convulsa) e a poliomielite. Hoje, a prática padrão é inocular as crianças com uma vacina pentavalente que previne a difteria, o tétano, a tosse convulsa e a pólio, bem como a meningite, as otites e a pneumonia, três infeções causadas pelo Haemophilus influenza Tipo B. A primeira dose é dada 6 semanas após o nascimento; as outras duas seguem-se às 10 e às 14 semanas. Cada vacina pentavalente custa menos de 1 dólar, e cada criança vacinada reduz o risco de infeção entre as não vacinadas.6

			Dadas estas realidades, sempre foi claro que a vacinação tem uma excelente relação custo/benefício, embora não seja fácil quantificá-la. Mas graças a um estudo de 2016 apoiado pela Bill & Melinda Gates Foundation e conduzido por profissionais de saúde em Baltimore, Boston e Seattle, podemos finalmente medir os resultados. O foco do estudo foi o retorno sobre o investimento associado a níveis projetados de cobertura de vacinação em quase 100 países de baixo e médio rendimento durante a segunda década deste século – a década das vacinas.

			A avaliação do rácio custo/benefício baseou-se no custo das vacinas, do seu fornecimento e das cadeias de distribuição por um lado, e estimativas dos custos evitados da morbilidade e mortalidade pelo outro. Por cada dólar investido na vacinação, espera-se uma poupança de 16 dólares na prestação de cuidados de saúde e perda de salários e de produtividade causadas por doença e morte.

			E quando a análise foi além da abordagem restrita do custo-da-doença e se voltou para as vantagens económicas alargadas, descobriu que a relação custo/benefício mais do que duplicava – podendo chegar a 44 vezes mais, com uma margem de incerteza de 27 a 67. Os melhores resultados ocorreram na prevenção do sarampo: um retorno de 58 vezes mais.

			A Gates Foundation publicou estes resultados sob a forma de uma carta enviada a Warren Buffett, o maior doador externo da fundação. Até ele deve ficar impressionado por um tal retorno sobre o investimento!

			Há ainda algum caminho a fazer. Ao fim de gerações de progressos, a cobertura de vacinação básica nos países de elevado rendimento é agora quase universal, situando-se à volta dos 96%, e foram feitos grandes avanços em países de baixo rendimento, onde a cobertura cresceu de apenas 50% em 2000 para 80% em 2016.

			A parte mais difícil pode ser eliminar por completo a ameaça das doenças infeciosas. A poliomielite é talvez a melhor ilustração deste desafio: os números da infeção a nível global caíram de cerca de 400 mil casos em 1985 para menos de 100 em 2000, mas em 2016 houve ainda 37 casos em regiões afligidas pela violência do Norte da Nigéria, do Paquistão e do Afeganistão. E, como vieram recentemente mostrar os vírus da ébola, da zica e da covid-19, há sempre o perigo de surgirem novas infeções. As vacinas continuam a ser a melhor maneira de as controlar.

			

			
				
					6	Plano de vacinação referente aos EUA. (N. do E.)

				

			

		


		
			A razão por que é tão difícil prever a gravidade de uma pandemia enquanto ela está ainda em curso

			Escrevi isto em finais de março de 2020, quando a pandemia da covid-19 estava a atravessar o seu crescimento exponencial na Europa e na América do Norte. Em vez de oferecer mais uma estimativa ou previsão (tornando o capítulo desde já obsoleto), decidi explicar as incertezas que prejudicam sempre o nosso julgamento e a nossa interpretação das estatísticas nestas situações de grande stress.

			Os medos gerados por uma pandemia viral devem-se a uma taxa de mortalidade relativamente elevada, mas é impossível determinar com rigor essa taxa enquanto a infeção está ainda a alastrar – e é difícil fazê-lo mesmo quando a pandemia acaba. A abordagem epidemiológica mais comum é calcular o risco de fatalidade por caso: as mortes confirmadas associadas a um vírus são divididas pelo número de casos. O numerador (certidões de óbito que declaram a causa da morte) é óbvio e na maior parte dos países bastante fiável. Mas a escolha de denominador introduz muitas incertezas. Que «casos»? Só as infeções confirmadas em laboratório, todos os casos sintomáticos (incluindo as pessoas que não foram testadas mas apresentam os sintomas esperados), ou o número total de infeções, incluindo os casos assintomáticos? Os casos testados são conhecidos com um elevado grau de certeza, mas o número total de infeções tem de ser estimado com base em estudos serológicos da população após o fim da pandemia (a procura de anticorpos no sangue), ou em equações de crescimento para definir o modelo de uma pandemia, ou assumindo os multiplicadores mais prováveis (x pessoas infetadas por y pessoas que morreram).
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			O estudo pormenorizado do número de óbitos durante a pandemia de gripe A de 2009 – que começou nos Estados Unidos em janeiro desse ano, prolongou-se em diversos lugares até agosto de 2010 e foi causada por um novo vírus H1N1 com uma combinação única de genes da gripe – ilustra a dimensão das incertezas resultantes. As mortes confirmadas foram sempre o numerador, mas para o denominador havia três categorias diferentes de definição de caso: casos confirmados em laboratório, casos sintomáticos estimados e número de infeções estimadas (com base em testes serológicos ou na extensão assumida de infeções assintomáticas). As diferenças resultantes foram muito grandes, de menos de 1 a mais de 10 mil por 100 mil pessoas.

			Como seria de esperar, foi a abordagem baseada nos casos confirmados em laboratório que gerou os valores de risco mais elevados (entre 100 e 5 mil óbitos), enquanto a abordagem sintomática tinha uma variação de 5 a 50 óbitos e as infeções estimadas como denominador indicavam apenas 1 a 10 óbitos por 100 mil pessoas: a primeira abordagem apontava para uma mortalidade 500 vezes superior à primeira!

			Em 2020, com o aparecimento da covid-19 (causada por um coronavírus, a SARS-CoV-2), enfrentamos as mesmas incertezas. Por exemplo, a 30 de março de 2020, as estatísticas oficiais chinesas listavam 50 006 casos em Wuhan, o epicentro da pandemia e onde o pior parecia ter passado, e 2547 mortes. Não houve confirmação independente destes totais suspeitos: a 17 de abril, os chineses aumentaram em 50%, para 3869, o número de mortes, mas o aumento do número total de casos foi apenas de 325. Na primeira situação a mortalidade por casos é de 5%, na segunda é de 7,7% – e o mais provável é que nunca cheguemos a saber o número real. Seja como for, os denominadores incluem apenas os casos testados (ou testados e sintomáticos): Wuhan é uma cidade com 11,1 milhões de habitantes e 50 mil casos significariam que menos de 0,5% da população teria sido infetada, uma fatia inverosimilmente baixa em comparação com o número de pessoas afetadas pela gripe anual.

			Sem conhecermos o número total de infeções, podemos ter uma perspetiva mais exata voltando-nos para a abordagem demográfica à mortalidade, expressa em óbitos por causas específicas por 1000 pessoas, e usar o número de óbitos causados pela gripe anual como termo de comparação. Assumindo que o pior da covid-19 em Wuhan em 2020 já passou (e que os valores oficiais refletem a realidade), a morte de cerca de 3900 pessoas implicaria uma mortalidade específica da pandemia de 0,35/1000. Os Centros para Prevenção e Controlo das Doenças (CDC) estimam que a gripe sazonal de 2019-2020 vai infetar 38 a 54 milhões de pessoas nos Estados Unidos (numa população de cerca de 330 milhões), do que resultará um mínimo de 23 mil e um máximo de 59 mil mortes. Fazendo a média a estes valores – 46 milhões de pessoas infetadas e 41 mil mortes, temos que 14% de todos os americanos seriam infetados, e que cerca de 0,09% dos infetados vão morrer (taxa de mortalidade por casos); a mortalidade global específica da gripe sazonal seria de 0,12/1000 (ou seja, 1 em cada 10 mil pessoas morreria), em comparação com 0,35/1000 em Wuhan em meados de abril de 2020. A taxa de mortalidade da covid-19 seria assim cerca de três vezes superior à da gripe sazonal em 2019-2020 nos Estados Unidos, certamente um motivo de preocupação, mas não uma causa de pânico.

			Como acontece com todas as pandemias, teremos de esperar que a covid-19 corra o seu curso para termos uma imagem nítida de quão má foi. Só então poderemos fazer as contas – ou, como é possível que nunca venhamos a saber o número total de infetados a nível nacional e global, mas apenas apresentar as nossas melhores estimativas – e então comparar os riscos de mortalidade resultantes, que podem diferir na mesma medida que os números da pandemia de 2009.

			Esta é uma das mais básicas lições de álgebra– podemos conhecer o numerador exato, mas a menos que conheçamos o denominador com um grau comparável de certeza, não podemos calcular a taxa com precisão. As incertezas nunca desaparecerão por completo, mas quando estiver a ler isto já teremos uma compreensão muito melhor da verdadeira magnitude e intensidade da mais recente pandemia do que quando estas linhas foram escritas. Espero que nessa altura ainda esteja a ler.

		


		
			Tornarmo-nos mais altos

			Como muitas outras investigações sobre a natureza humana, os estudos respeitantes à estatura humana têm a sua origem tardia na França do século xviii, entre 1759 e 1777, quando Philibert Guéneau de Montbeillard mediu a altura do filho de seis em seis meses – desde o nascimento até ao seu 18.º aniversário – e o conde de Buffon publicou a tabela das medições do rapaz num suplemento da sua famosa Histoire Naturelle. Mas o filho de Montbeillard era alto para a época (como jovem adulto equiparava-se ao atual holandês médio) e só começámos a encontrar dados sistemáticos em grande escala sobre a estatura humana e o crescimento de crianças e adolescentes nos anos 1830, uma cortesia de Édouard Mallet e Adolphe Quételet.

			De então para cá, temos estudado todos os aspetos da estatura humana, desde os seus progressos esperados com a idade e a sua relação com o peso às determinantes nutricionais e genéticas e às diferenças de género em surtos de crescimento. Em resultado disto, podemos hoje determinar – com grande precisão – as alturas (e os pesos) esperados nas diferentes idades. Se uma jovem mamã americana vai ao pediatra levando um rapaz de dois anos com uma altura de 93 centímetros, o médico dir-lhe-á que o filho é mais alto do que 90% das crianças do seu grupo.

			Para os interessados em medidas de progresso a longo prazo, bem como em reveladoras comparações internacionais, um dos melhores resultados dos modernos estudos sistemáticos do crescimento tem sido a bem documentada história do aumento da média. Embora o raquitismo (crescimento inadequado que provoca estaturas baixas para a idade em crianças pequenas) continue a ser comum em muitos países pobres, a sua prevalência global tem declinado – graças sobretudo aos rápidos progressos conseguidos na China – de cerca de 40% em 1990 para cerca de 22% em 2020, e tornarmo-nos mais altos foi uma tendência global do século xx.
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			Melhor saúde e melhor alimentação – sobretudo, uma maior ingestão de proteínas animais de elevada qualidade (leite, laticínios, carne e ovos) – impulsionaram a mudança, e ser mais alto está associado a um número surpreendentemente grande de vantagens. Estas vantagens não incluem regra geral um aumento da esperança de vida, mas compreendem um risco menor de doenças cardiovasculares, e também uma maior capacidade cognitiva, mais rendimento ao longo da vida e um status social mais elevado. A correlação entre altura e rendimento foi documentada pela primeira vez em 1915 e, desde então, tem sido confirmada repetidamente, em grupos que vão dos mineiros de carvão indianos aos CEO suecos. Mais ainda, os estudos mais recentes provavam que os CEO eram mais altos nas empresas com maiores ativos!

			As descobertas a longo prazo ao nível da população global não são menos interessantes. A estatura média dos homens na Europa pré-industrial situava-se entre 169 e 171 centímetros, e a média global era de 167 centímetros. Abundantes dados antropométricos disponíveis para 200 países mostram um ganho médio ao longo do século xx de 8,3 centímetros nas mulheres adultas e de 8,8 nos homens. As populações de todos os países da Europa e da América do Norte tornaram-se mais altas, enquanto as mulheres sul-coreanas registaram o maior ganho médio do século (20,2 centímetros) e os homens iranianos encabeçam a sequência masculina com 16,5 centímetros. Dados japoneses pormenorizados, registados desde 1900 e abrangendo ambos os géneros em 12 faixas etárias entre os 5 e os 24 anos, mostram como o crescimento responde a constrangimentos nutricionais e a melhorias: entre 1900 e 1940, a altura média dos rapazes de 10 anos cresceu 0,15 cm/ano, mas a escassez de alimentos nos tempos de guerra tirou-lhe 0,6 cm/ano; o crescimento anual só recomeçou em 1949, e durante a segunda metade do século foi em média de 0,25 cm/ano. Do mesmo modo, os ganhos chineses foram interrompidos pela grande fome de 1959-61, mas os homens nas principais cidades continuaram a apresentar um aumento médio de 1,3 cm/ano durante a segunda metade do século xx. Em contraste, as medições ao longo do mesmo período de tempo mostram ganhos mínimos na Índia e na Nigéria, nenhuns na Etiópia e um ligeiro declínio no Bangladexe.

			E que nação tem os cidadãos mais altos? No caso dos homens, os detentores do recorde são os Países Baixos, a Bélgica, a Estónia, a Letónia e a Dinamarca; quanto às mulheres, são a Letónia, os Países Baixos, a Estónia, a República Checa e a Sérvia, e o grupo mais alto (cuja média ultrapassa os 182,5 centímetros) é o dos holandeses nascidos no último quarteirão do século xx. O leite foi um fator-chave do crescimento, no Japão ou nos Países Baixos. Antes da Segunda Guerra Mundial, os homens holandeses eram mais baixos do que os seus homólogos americanos, mas o consumo de leite decaiu nos Estados Unidos depois de 1950, enquanto nos Países Baixos cresceu até aos anos 1960 – e continua mais elevado do que nos EUA. A lição é óbvia: a maneira mais fácil de aumentar as probabilidades de uma criança se tornar mais alta é fazendo-a beber mais leite.

		


		
			Estará a esperança de vida a atingir finalmente o seu limite?

			Ray Kurzweil, o futurista-chefe da Google, afirma que se conseguir aguentar-se por cá até 2029, os progressos da medicina começarão a «acrescentar um ano, todos os anos, à sua esperança de vida. E com isto não estou a falar da sua esperança de vida calculada à nascença, estou a falar da esperança de vida nos anos remanescentes». Os leitores curiosos poderão calcular o que esta tendência fará ao crescimento da população global, mas eu limitar-me-ei a uma breve passagem em revista das realidades da sobrevivência.
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			Em 1850, as esperanças de vida combinadas de homens e mulheres rondavam os 40 anos nos Estados Unidos, no Japão e na maior parte da Europa. Desde então, estes valores conheceram um aumento impressionante e quase perfeitamente linear que os viu quase duplicar. As mulheres vivem mais tempo em todas as sociedades, com o máximo atual um tudo-nada acima dos 87 anos no Japão.

			É bem possível que a tendência se mantenha por mais algumas décadas, tendo em conta que entre 1950 e 2000 a esperança de vida das pessoas idosas nos países ricos cresceu cerca de 34 dias por ano. Mas sem descobertas fundamentais que alterem a maneira como envelhecemos, a tendência para uma vida mais longa irá de certeza abrandar e acabar por desaparecer. A trajetória a longo prazo da esperança de vida das mulheres japonesas – que subiu de 81,91 anos em 1990 para 87,26 anos em 2017 – encaixa numa curva logística simétrica que está já perto da sua assimptota de cerca de 90 anos. As trajetórias para outros países ricos mostram igualmente uma aproximação dos valores teto. Registos disponíveis para o século xx revelam dois períodos distintos de aumento da longevidade: uma prevalência de ganhos rápidos e lineares (cerca de 20 anos em meio século) até 1950, seguida de ganhos mais lentos.

			Se estamos ainda longe do limite do tempo da vida humana, então os maiores ganhos de sobrevivência deveriam registar-se entre as pessoas mais idosas, ou seja, as que se situam entre os 80 e os 85 anos deviam estar a ganhar mais tempo do que as que estão entre os 70 e os 75 anos. E era de facto o caso nos estudos levados a cabo em França, no Japão, nos Estados Unidos e no Reino Unido desde os anos 1970 e os primeiros da década de 1990. De então para cá, no entanto, os ganhos estabilizaram.

			Pode não haver um limite específico geneticamente programado para o tempo de vida – tal como não há um programa genético que nos limite a uma velocidade de corrida específica (ver Como o suor ajudou na caça, p. 44). Mas o tempo de vida é uma característica física que decorre da interação dos genes com o meio. Os próprios genes podem introduzir limites biofísicos, como acontece com efeitos ambientais como fumar.

			O recorde mundial de tempo
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